
A 1ª seção do STJ definiu que, no arrolamento sumário, a homologação da partilha
ou da adjudicação, bem como a expedição do formal de partilha e da carta de
adjudicação, não se condicionam ao prévio recolhimento do ITCMD, devendo ser
comprovado, todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às
suas rendas.

Os ministros seguiram voto da relatora, ministra Regina Helena Costa.

A relatora salientou que o art. 659, § 2º, do CPC/15, com o escopo de resgatar a
essência simplificada do arrolamento sumário, remeteu para fora da partilha
amigável as questões relativas ao ITCMD, cometendo à esfera administrativa fiscal o
lançamento e a cobrança do tributo.

"Os títulos translativos de domínio de bens imóveis obtidos pelas partes somente
serão averbados se demonstrado o pagamento do imposto de transmissão,
consoante dispõem os arts. 143 e 289 da lei de registros públicos, sujeitando-se os
oficiais de registro à responsabilidade tributária em caso de omissão no dever de
observar eventuais descumprimentos das obrigações fiscais pertinentes."

Para a ministra, de igual modo, a emissão de novo Certificado de Registro de Veículo
- CRV supõe o prévio recolhimento do tributo, conforme determinado pelo art. 124,
VIII, do CTB.

"Noutro plano, o art. 192 do CTN, por seu turno, não tem o condão de impedir a
prolação da sentença homologatória da partilha ou da adjudicação, ou de obstar a
expedição do formal de partilha ou da carta de adjudicação, quando ausente o
recolhimento do ITCMD. Isso porque tal dispositivo traz regramento específico
quanto à exigência de pagamento de tributos concernentes aos bens do espólio e às
suas rendas."

Por fim, a ministra ressaltou que a homologação da partilha ou da adjudicação, no
arrolamento sumário, prende-se à liquidação antecipada dos tributos que incidem
especificamente sobre os bens e as rendas do espólio, sendo incabível, contudo,
qualquer discussão quanto ao ITCMD, que deverá ocorrer na esfera administrativa,
exclusivamente.
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